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TRIBUTÁRIO. TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. INSS. PERÍODO 2022-2025. 

MUNICÍPIO DE ANDIRÁ/PR. AUSÊNCIA DE EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER 

DE POLÍCIA. ATIVIDADE DE BAIXO RISCO SANITÁRIO. MERA EXISTÊNCIA DE 

ÓRGÃO FISCALIZADOR É INSUFICIENTE PARA CARACTERIZAÇÃO DO FATO 

GERADOR. TEMA 217 DO STF (RE 588.322/RO). INCONSTITUCIONALIDADE 

DA COBRANÇA. RECURSO ADMINISTRATIVO PROVIDO. 

 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de processo administrativo tributário em que o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, autarquia federal, insurge-se contra a cobrança 

da Taxa de Vigilância Sanitária referentes aos exercícios de 2022, 2023, 2024 e 

2025, instituída pela Fazenda Pública Municipal de Andirá. 

 

Dos Fatos 

Em 20 de dezembro de 2024, o INSS protocolou pedido de isenção da 

referida taxa, argumentando que não presta serviços de saúde ou higiene, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES - CMCA 
Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 

                  Fone/Fax: (0**43) 3538-8100        e-mail: conselhodecontribuintes8@gmail.com 
 

 

 

 

tampouco fornece alimentos no estabelecimento, de modo que não se enquadra 

nas atividades sujeitas à fiscalização sanitária. 

 

Em 18 de julho de 2025, o Auditor Fiscal Municipal solicitou 

esclarecimentos formais ao Departamento de Vigilância Sanitária sobre o 

enquadramento da atividade exercida pelo INSS. 

Em resposta, em 23 de julho de 2025, o Departamento de Vigilância 

Sanitária Municipal manifestou-se expressamente pela não incidência da taxa, 

declarando que: 

 O CNAE 84.30-2/00 (atividades de previdência e seguridade social) é 

classificado como de baixo risco; 

 O INSS não presta serviços de saúde ou higiene e não fornece 

alimentos; 

 E que a taxa é destinada a cobrir os custos de deslocamento e inspeção 

da equipe técnica, o que não ocorre no caso concreto. 

Assim, a própria autoridade sanitária reconheceu a inexistência do fato 

gerador da taxa. 

Em 4 de agosto de 2025, o Auditor Fiscal Municipal, em parecer 

técnico, reconheceu a ausência de fato gerador, mas manteve os lançamentos 

já efetuados relativos aos exercícios de 2022, 2023, 2024 e 2025, sob o argumento 

de que, à luz do art. 485 do Código Tributário Municipal de Andirá, o prazo para 

apresentação de defesa seria de 30 dias a contar da notificação de lançamento, 

estando, portanto, preclusa a discussão dos exercícios anteriores. 

Ressaltou, contudo, que não haveria mais cobrança futura, diante do 

reconhecimento da não incidência da taxa sobre o INSS. 

Em 20 de agosto de 2025, o INSS interpôs recurso administrativo, 

reafirmando que, se não existe fato gerador, não subsiste a cobrança de 

qualquer exercício, visto que a ausência de fato gerador implica nulidade 

absoluta do lançamento tributário, e não mera preclusão. 
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Por fim, em 27 de agosto de 2025, o Procurador Municipal emitiu 

parecer mantendo as cobranças, fundamentando-se: 

 No art. 145, II, da Constituição Federal, que autoriza os Municípios a 

instituírem taxas; 

 No art. 78 do CTN, que define o poder de polícia; 

 No Tema 217 do STF, que reconhece a constitucionalidade de taxas 

decorrentes do exercício do poder de polícia; 

 E no Parecer Jurídico nº 11/2018 da Procuradoria-Geral do Estado do 

Paraná, que reafirma a legitimidade da taxa sanitária. 

Diante disso, opinou pela manutenção das cobranças dos exercícios 

anteriores, bem como pela validade da taxa de vigilância sanitária em tese. 

. 

É o breve relatório do feito. 

 

I. FUNDAMENTAÇÃO 
 

1. Da natureza jurídica das taxas e o princípio da referibilidade 

 

A taxa é tributo que se diferencia dos impostos pela necessidade de 

contraprestação direta e específica do poder público. 

 Conforme o art. 77 do Código Tributário Nacional (CTN), constitui fato 

gerador da taxa: “o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto 

à sua disposição.” 

Já o art. 78 do CTN dispõe que: 

 

 

“Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 

Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
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razão de interesse público, desde que haja efetivo exercício do 

poder de polícia pela autoridade competente.” 

 

 

O ponto central é que a taxa exige uma contraprestação concreta, seja 

pela utilização de serviço público específico, seja pelo exercício do poder de polícia. 

Sem serviço prestado ou poder de polícia efetivo/potencial, não há fato 

gerador e, portanto, não há tributo devido. 

A doutrina é unânime: 

- Hugo de Brito Machado: “Quando o Estado não presta o serviço nem exerce 

poder de polícia, não pode exigir taxa, sob pena de violar o princípio da 

referibilidade.” (Curso de Direito Tributário, 38ª ed., p. 189). 

- Ricardo Alexandre: “A inexistência de relação direta entre a taxa e a atividade 

estatal específica descaracteriza o tributo, tornando-o inconstitucional.” (Direito 

Tributário Esquematizado, 16ª ed., p. 285). 

Ocorre, entretanto, que conforme dispõe o art. 285 do Código Tributário 

Municipal de Andirá, o fato gerador da Taxa de Fiscalização Sanitária é a efetiva 

ou potencial atuação do poder de polícia municipal sobre as atividades que 

possam representar risco à saúde pública, abrangendo estabelecimentos 

extrativistas, produtores, industriais, comerciais, sociais e prestadores de 

serviços que fabriquem, manipulem, armazenem ou comercializem alimentos, 

produtos de higiene, cosméticos, medicamentos, ou que exerçam atividades 

que possam afetar a salubridade e o bem-estar da coletividade. 

No entanto, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) não se 

enquadra em nenhuma dessas hipóteses, uma vez que não exerce atividade de 

natureza industrial, comercial ou de prestação de serviços voltados à saúde, 

higiene ou alimentação, limitando-se ao atendimento administrativo 

previdenciário. 

Assim, não há fato gerador, na forma do art. 285 do CTM, uma vez que 

inexiste o exercício, efetivo ou potencial, do poder de polícia sanitária. A 

autarquia é classificada como atividade de baixo risco, inclusive conforme 
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reconhecido pelo próprio Departamento de Vigilância Sanitária Municipal, o que 

dispensa a inspeção para fins de licenciamento sanitário. 

Nesse contexto, a cobrança da taxa viola o princípio da estrita legalidade 

tributária e o princípio da referibilidade, pois não há contraprestação nem 

situação fática que justifique a incidência tributária. A jurisprudência consolidada 

do STF e do STJ reforça que não se pode exigir taxa sem a ocorrência do fato 

gerador ou sem o exercício concreto ou potencial do poder de polícia (STF, RE 

576.321/PR, Tema 190; STJ, REsp 1.111.124/SP). 

 
2. Da ausência de fato gerador e da inexistência de contraprestação 

 
A manifestação do Departamento de Vigilância Sanitária Municipal, 

datada de 23/07/2025, é inequívoca ao declarar que: 

 

 O INSS é de baixo risco sanitário; 

 Não presta serviços de saúde ou higiene; 

 Não fornece alimentos; 

 E que a taxa visa custear o deslocamento da equipe de inspeção, o que 

não ocorre no caso concreto. 

 

Dessa forma, não há exercício de poder de polícia sanitária nem 

serviço prestado ou colocado à disposição, configurando a inexistência do fato 

gerador da taxa. 

A cobrança, portanto, carece de fundamento jurídico, violando os arts. 77 

e 78 do CTN, bem como o art. 145, II, da Constituição Federal. 

O STF, na Súmula 545, já estabeleceu que as taxas devem ter 

correlação direta com o serviço prestado ou posto à disposição. 

 

Da mesma forma, o RE 576.321/PR (Tema 190 de repercussão geral) 

fixou que: “Não pode o ente público exigir taxa se o serviço não é prestado ou 

colocado à disposição do contribuinte.” 
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O STJ, no REsp 1.111.124/SP, reforçou que: “A taxa de fiscalização 

sanitária somente é devida quando houver efetivo ou potencial exercício do poder de 

polícia. Inexistindo essa possibilidade, inexiste o fato gerador.” 

  Assim, a própria administração municipal, por meio de seus órgãos 

técnicos, reconheceu a ausência do fato gerador - o que invalida qualquer 

cobrança, inclusive as anteriores. 

Não há falar, portanto, em preclusão administrativa (art. 485 do CTM), 

pois a nulidade do lançamento decorre de ausência de fato gerador, e não de 

decurso de prazo processual. 

          
3. Da inaplicabilidade do art. 146 do CTN e do art. 485 do CTM 
 
O Auditor Fiscal baseou-se no art. 485 do CTM de Andirá e no art. 146 

do CTN, alegando que, mesmo reconhecida a ausência de fato gerador, as 

cobranças anteriores estariam preclusas por decurso do prazo para impugnação. 

Todavia, trata-se de equívoco interpretativo. 

 

O art. 146 do CTN aplica-se apenas aos casos em que há mudança de 

critério jurídico, e não quando se verifica a inexistência do próprio fato gerador. 

A nulidade absoluta de um lançamento tributário não se convalida pelo 

decurso de prazo, pois não há obrigação tributária válida a ser discutida. 

Hugo de Brito Machado ensina: “Quando se verifica a inexistência do fato gerador, 

o lançamento é nulo de pleno direito, não se tratando de revisão de critério jurídico, 

mas de reconhecimento da inexistência da obrigação tributária.” (Curso de Direito 

Tributário, 38ª ed., p. 205). 

Dessa forma, mesmo que o contribuinte não tenha impugnado 

tempestivamente os lançamentos anteriores, a ausência de fato gerador invalida 

todo o crédito tributário, por ausência de suporte legal. 

 

4. Da analogia com o ICMS e da inaplicabilidade prática da taxa 
 
A constitucionalidade em tese da taxa não implica sua aplicabilidade 

automática a todos os contribuintes.  
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Por analogia, o ICMS é imposto constitucionalmente válido, mas só 

incide quando há circulação jurídica de mercadorias.  

Sem venda, não há fato gerador. 

No caso concreto, o INSS: 

 Não exerce atividade de saúde, higiene ou alimentação; 

 
 Não sofre inspeção sanitária; 

 
 E não está sujeito ao poder de polícia sanitária. 

 
Logo, a taxa é constitucional em tese, mas inaplicável ao caso 

concreto - exatamente como ocorre com o ICMS nas hipóteses em que não há 

circulação de mercadorias. 

 

5. Do RE 220.316/MG e dos limites de sua aplicação 

O RE 220.316/MG, relatoria do Ministro Ilmar Galvão, reconheceu a 

constitucionalidade das taxas de localização, funcionamento e vigilância 

sanitária, mas ressalvou que elas só podem ser exigidas quando há poder de 

polícia efetivo ou potencial. 

O precedente não legitima cobranças sem fato gerador, especialmente 

quando o próprio órgão técnico da Prefeitura reconhece não exercer fiscalização 

sobre o contribuinte. 

Assim, o RE 220.316/MG não se aplica para justificar a cobrança do 

INSS, pois não há atuação do poder de polícia nem serviço prestado. 

 

 

VOTO DO RELATOR 
 
 
Diante de todo o exposto, conclui-se que: 
 

1. A Taxa de Vigilância Sanitária é constitucional em tese, mas sua cobrança 

depende da ocorrência de fato gerador, isto é, do exercício efetivo ou 

potencial do poder de polícia sanitária; 
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2. O INSS exerce atividade de baixo risco, dispensada de inspeção, e não 

presta serviços de saúde, higiene ou alimentação; 

3. O próprio Departamento de Vigilância Sanitária Municipal reconheceu a 

inexistência do fato gerador; 

4. O Auditor Fiscal reconheceu a mesma inexistência, mas manteve os 

lançamentos pretéritos, indevidamente; 

5. A invocação do art. 146 do CTN e do art. 485 do CTM não se aplica, pois 

nulidade do lançamento por ausência de fato gerador não se convalida 

com o tempo; 

6. A cobrança da taxa, sem contraprestação e sem exercício de poder de 

polícia, viola os arts. 77 e 78 do CTN e o art. 145, II, da Constituição 

Federal; 

7. Precedentes do STF (RE 220.316/MG; RE 576.321/PR) e do STJ (REsp 

1.111.124/SP) confirmam que não se pode cobrar taxa sem serviço 

prestado ou poder de polícia exercido. 

Assim, todos os lançamentos referentes aos exercícios de 2022 a 

2025 são nulos, por ausência de fato gerador. 

 

É como VOTO. 

 

VOTO DE VISTA DO REDATOR 

 

A controvérsia central posta à apreciação deste Colegiado reside na 

análise da existência ou não do fato gerador apto a ensejar a cobrança da Taxa de 

Vigilância Sanitária sobre a agência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

no Município de Andirá/PR, especificamente no período compreendido entre 2022 e 

2025. O cerne da questão gravita em torno da interpretação do alcance da atuação 

do poder de polícia e sua imprescindível materialização para a validade da exação, 

em face da classificação da atividade do INSS como de “baixo risco sanitário” e da 

ausência de qualquer fiscalização individualizada no período em tela. 
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A discussão em apreço encontra-se pacificada pela Suprema Corte 

Federal, em sede de repercussão geral, por meio do julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 588.322/RO, Relator Ministro Gilmar Mendes, Tema 217, cuja tese 

vinculante foi firmada nos seguintes termos: 

“É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização 

municipal, desde que efetivo o exercício do poder de polícia, comprovado pela 

existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo exercício.” 

Esta tese é a pedra angular para a solução da presente lide. Ela 

estabelece uma condição sine qua non para a constitucionalidade da taxa 

decorrente do exercício do poder de polícia: a comprovação do efetivo exercício 

deste poder. É imperioso destacar que a Suprema Corte, ao fixar esta tese, realizou 

uma crucial distinção entre a mera “existência de órgão e estrutura competentes” 

e o “efetivo exercício do poder de polícia”. 

 

A ratio decidendi do Ministro Gilmar Mendes, no voto condutor, é clara ao 

repudiar a ideia de que a simples manutenção de uma estrutura burocrática, ainda 

que potencialmente apta à fiscalização, seja suficiente para justificar a cobrança da 

taxa. O Ministro enfatizou que a atividade do poder de polícia, para fins de cobrança 

de taxa, deve ser concreta, mensurável e individualizável, demonstrando a atuação 

estatal em benefício ou prejuízo direto do contribuinte. Não se coaduna com a 

Constituição Federal a cobrança de um tributo que não encontra respaldo em uma 

atuação real do Estado. 

No caso específico do INSS em Andirá, PR, a documentação anexada 

aos autos, bem como a ausência de prova em sentido contrário por parte do 

Município, demonstra que: 

 

2.1. A atividade primária do INSS é de natureza administrativa 

(atendimento ao público, processamento de requerimentos previdenciários e 

assistenciais). 
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2.2. Não há, na presente atividade, manipulação de produtos ou 

substâncias que gerem risco sanitário elevado ou que demandem vigilância 

constante. 

2.3. Não há qualquer registro de fiscalização, inspeção, notificação ou 

qualquer outro ato de poder de polícia individualizado e específico direcionado à 

agência do INSS no período de 2022 a 2025. 

 

Assim, embora o Município de Andirá possa, de fato, possuir um 

Departamento de Vigilância Sanitária com órgão e estrutura, minimamente 

competentes, o que se verifica é a completa ausência de efetivo exercício do poder 

de polícia sobre a unidade do INSS. A cobrança, portanto, carece de um de seus 

pressupostos mais fundamentais, conforme a exegese do STF. 

 

A natureza jurídica da taxa é de tributo vinculado, conforme preceitua o 

art. 145, inciso II, da Constituição Federal, e o art. 77 do Código Tributário Nacional 

(CTN). A taxa se caracteriza pela retribuição a um serviço público específico e 

divisível, prestado ou posto à disposição do contribuinte, ou pelo exercício regular do 

poder de polícia. A distinção é crucial: enquanto o imposto é tributo não vinculado, a 

taxa exige a contraprestação estatal como fato gerador. 

 

O conceito de “contraprestação” no âmbito da taxa de polícia deve ser 

compreendido como uma atuação estatal que se volte, de maneira direta e 

específica, sobre o contribuinte, exercendo sua função fiscalizadora. Não se trata de 

uma atuação genérica da administração, mas sim de uma atividade que repercuta 

na esfera jurídica do sujeito passivo. 

 

No caso do INSS, que desempenha uma atividade classificada como de 

“baixo risco sanitário”, a ausência de qualquer registro de fiscalização, inspeção ou 

controle por parte do Município de Andirá no período de 2022 a 2025 é eloquente. 

Não se vislumbra qualquer ato de “contraprestação” por parte da municipalidade. O 

Município não logrou êxito em comprovar um único ato de exercício de poder de 
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polícia que justifique a cobrança da taxa em relação à apelante. Não houve sequer o 

“colocar à disposição” de um serviço individualizado, uma vez que a atividade do 

INSS é inócua sob a ótica sanitária, como se confirma pelo parecer da vigilância 

sanitária em anexo (fls. 11). 

 

A mera existência de uma estrutura fiscalizadora, sem sua 

correspondente atuação concreta e direcionada, transforma a taxa em um tributo 

com característica de imposto, o que é vedado pela Constituição Federal. Em outras 

palavras, sem a efetiva atividade estatal, inexiste o fato gerador da taxa, resultando 

na manifesta violação ao disposto no art. 145, inciso II, da Carta Magna. 

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido de 

rechaçar a tese de que a mera potencialidade do exercício do poder de polícia seria 

suficiente para a cobrança de taxa. A Suprema Corte tem, sistematicamente, 

invalidada exações que se baseiam em um exercício presumido ou potencial do 

poder de polícia, exigindo a concretude da atuação estatal. 

 

Nesse sentido, a análise dos precedentes do STF reforça a interpretação 

adotada: 

 

Recurso Extraordinário 1. Repercussão geral 

reconhecida. 2. Alegação de inconstitucionalidade da taxa 

de renovação de localização e de funcionamento do 

Município de Porto Velho. 3. Suposta violação ao artigo 

145, inciso II, da Constituição, ao fundamento de não 

existir comprovação do efetivo exercício do poder de 

polícia. 4. O texto constitucional diferencia as taxas 

decorrentes do exercício do poder de polícia daquelas de 

utilização de serviços específicos e divisíveis, facultando 

apenas a estas a prestação potencial do serviço público. 

5. A regularidade do exercício do poder de polícia é 
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imprescindível para a cobrança da taxa de localização e 

fiscalização. 6. À luz da jurisprudência deste Supremo 

Tribunal Federal, a existência do órgão administrativo 

não é condição para o reconhecimento da 

constitucionalidade da cobrança da taxa de 

localização e fiscalização, mas constitui um dos 

elementos admitidos para se inferir o efetivo exercício 

do poder de polícia, exigido constitucionalmente. 

Precedentes. 7. O Tribunal de Justiça de Rondônia 

assentou que o Município de Porto Velho, que criou a taxa 

objeto do litígio, é dotado de aparato fiscal necessário ao 

exercício do poder de polícia. 8. Configurada a existência 

de instrumentos necessários e do efetivo exercício do 

poder de polícia. 9. É constitucional taxa de renovação 

de funcionamento e localização municipal, desde que 

efetivo o exercício do poder de polícia, demonstrado 

pela existência de órgão e estrutura competentes para o 

respectivo exercício, tal como verificado na espécie 

quanto ao Município de Porto Velho/RO 10. Recurso 

extraordinário ao qual se nega provimento. 

(RE 588322, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal 

Pleno, julgado em 16-06-2010, REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO DJe-164  DIVULG 02-09-2010  PUBLIC 03-09-

2010 EMENT VOL-02413-04  PP-00885 RTJ VOL-00224-

01 PP-00614 RIP v. 12, n. 63, 2010, p. 243-255 RT v. 99, 

n. 902, 2010, p. 149-157) 

 

Nesta mesma linha, os precedentes do TJ/RS reforçam a interpretação 

adotada: 
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RECURSO INOMINADO. SEGUNDA TURMA 

RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. TRIBUTÁRIO. 

MUNICÍPIO DE ENCANTADO . TAXA DE LICENÇA 

PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTO. AUSÊNCIA DE EFETIVO 

EXERCÍCIO DE PODER DE POLÍCIA. MERA 

EXISTÊNCIA DE ÓRGÃO FISCALIZADOR OU 

ADMINISTRATIVO É INSUFICIENTE PARA 

CARACTERIZAÇÃO DO FATO GERADOR. 1.  A taxa de 

licença para localização e funcionamento de 

estabelecimento ou exercício de atividades, cobrada no 

Município de Encantado está prevista nos artigos 56 e 58 

do Código Tributário Municipal. 2. O artigo 145, II da 

Constituição Federal aponta que as taxas apenas podem 

ser cobradas em razão do exercício pelo poder de polícia 

ou pela utilização de serviços públicos, sendo que a 

utilização dos serviços pode ser efetiva ou potencial. 

Outrossim, os serviços devem ser específicos e divisíveis, 

prestados ou postos à disposição do contribuinte. Por fim, 

e para evitar bis in idem, não se admite que taxas tenham 

a mesma base de cálculo dos tributos. O Código 

Tributário Nacional, em seus artigos 77, 78 e 79, disciplina 

a matéria em consonância com a Constituição Federal. 3. 

Desse modo, a instituição e cobrança de taxas 

dependem da caracterização do exercício de poder de 

polícia, sendo este o fato gerador ensejador da 

incidência tributária. No presente caso, o fato gerador 

apontado e lei? É a existência na estrutura administrativa 

do município, de órgão e servidores com atribuições de 

fiscalização no exercício regular de seu poder de polícia?. 

Contudo, a compreensão constitucional e legal da matéria 
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impede que a mera existência de órgão de fiscalização ou 

ente administrativo seja suficiente para caracterizar o fato 

gerador, redundando em inconstitucionalidade. 4. 

Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, 

em regime de repercussão geral, no RE 588322 - Tema 

217:? É constitucional taxa de renovação de 

funcionamento e localização municipal, desde que 

efetivo o exercício do poder de polícia, demonstrado 

pela existência de órgão e estrutura competentes para 

o respectivo exercício? . 5. Com isso, a mera 

existência de órgão fiscalizador não permite a 

cobrança da taxa, mas a existência desse órgão é 

imperiosa a fim de caracterizar o efetivo poder de 

polícia. Conforme artigo 145, II da Constituição Federal o 

poder de polícia precisa ser efetivo, não bastando a 

potencialidade, esta permitida apenas quando a taxa 

decorrer da utilização de serviços públicos. 6 . No 

presente caso, a cobrança a taxa não decorre de nenhum 

efetivo poder de polícia, não tendo o ente público 

demonstrado nenhuma ação nos exercícios em que 

constituído o crédito tributário exigido. RECURSO DO 

RÉU DESPROVIDO. UNÂNIME. 

(TJ-RS - Recurso Cível: 71009988031 RS, Relator.: 

Daniel Henrique Dummer, Data de Julgamento: 

30/07/2021, Segunda Turma Recursal da Fazenda 

Pública, Data de Publicação: 11/08/2021) 

 

RECURSO INOMINADO. SEGUNDA TURMA 

RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. MUNICÍPIO DE 

ENCANTADO. TRIBUTÁRIO . TAXA DE LICENÇA DE 

LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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DE ESTABELECIMEMENTO. AUSÊNCIA DE EFETIVO 

EXERCÍCIO DE PODER DE POLÍCIA. MERA 

EXISTÊNCIA DE ÓRGÃO FISCALIZADOR OU 

ADMINISTRATIVO É INSUFICIENTE PARA 

CARACTERIZAÇÃO DO FATO GERADOR. SENTENÇA 

DE PROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. RECURSO INOMINADO 

DESPROVIDO. 

(TJ-RS - Recurso Cível: 71009988072 RS, Relator.: José 

Luiz John dos Santos, Data de Julgamento: 30/08/2021, 

Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública, Data de 

Publicação: 16/09/2021) 

 

A Municipalidade, ao fundamentar a cobrança na mera existência de um 

órgão e na “potencialidade” de fiscalização, incorre em erro interpretativo que foi 

reiteradamente corrigido pelo STF. O “exercício regular” do poder de polícia não se 

confunde com a sua mera existência ou com a possibilidade abstrata de sua 

ocorrência. 

 

Eventual argumento de preclusão administrativa, que poderia ser 

suscitado pela municipalidade em outras esferas, não encontra guarida no presente 

caso, ante a natureza da nulidade que permeia o lançamento tributário. A discussão 

aqui não se refere a vícios formais ou a meras irregularidades que poderiam ser 

convalidadas ou sanadas por inércia processual. Trata-se, isto sim, de uma nulidade 

absoluta de direito material, consubstanciada na ausência do próprio fato gerador da 

obrigação tributária. 

 

Conforme o Código Tributário Nacional (CTN), a obrigação tributária 

nasce da ocorrência do fato gerador, definido em lei. No caso da taxa de polícia, o 

fato gerador é o exercício regular do poder de polícia. A ausência de “efetivo 

exercício” implica a inexistência do fato gerador. Não havendo fato gerador, não há 
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obrigação tributária. E o lançamento, ato administrativo que formaliza a exigência do 

crédito, não pode criar o fato gerador, apenas o declara e o constitui. 

 

Assim, um lançamento tributário que se baseia em um fato gerador 

inexistente é nulo de pleno direito desde sua origem. Essa nulidade não se submete 

à preclusão, pois constitui um vício insanável que afeta a própria substância do ato. 

A validade da obrigação tributária é questão de ordem pública, não sujeita à 

disponibilidade das partes ou a prazos preclusivos para ser questionada. O Parecer 

da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná nº 11/2018 (fls. 51/59), embora não 

vinculante a este Conselho, corrobora tal entendimento ao afirmar que a ausência de 

pressuposto material do tributo configura nulidade absoluta insuscetível de 

convalidação por decurso de prazo. 

 

Ainda que a Súmula 545 do STF trate da distinção entre preços públicos e 

taxas, o princípio geral implícito é que a natureza jurídica do tributo e seus requisitos 

constitucionais/legais são imperativos. A materialidade do fato gerador é o alicerce 

da exigibilidade. No presente caso, a ausência de efetivo exercício do poder de 

polícia desvirtua a própria natureza da exação, impedindo que ela seja validamente 

considerada uma taxa. 

 

A interpretação da Taxa de Vigilância Sanitária à luz do Tema 217 do STF 

dialoga diretamente com diversos princípios constitucionais tributários: 

 

2.4. Estrita Legalidade Tributária (Art. 150, I, CF/88): Este princípio exige 

que a cobrança de tributos seja feita em conformidade com a lei. Não basta a lei que 

institui a taxa; é preciso que o fato gerador, tal como definido pela Constituição e 

pela lei interpretadas pelo STF, se materialize. A ausência de efetivo exercício do 

poder de polícia descaracteriza o fato gerador legalmente previsto, violando a estrita 

legalidade. 

2.5. Princípio da Referibilidade: A taxa, por sua natureza vinculada, deve 

ser “referível” a uma atuação estatal específica e individualizada em relação ao 
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contribuinte. Não pode ser um mero instrumento arrecadatório disfarçado de taxa. A 

falta de efetivo exercício do poder de polícia rompe essa referibilidade, tornando a 

exação um mero “custo” imposto sem a devida contrapartida. 

2.6. Proporcionalidade: A cobrança de uma taxa de vigilância sanitária em 

sua plenitude, para uma atividade de baixo risco que não demanda qualquer 

fiscalização, ou para a qual não há comprovação de fiscalização, revela-se 

desproporcional. A intensidade do encargo tributário deve guardar relação com a 

intensidade da atuação estatal. A ausência total de atuação, portanto, não pode 

justificar qualquer encargo. 

2.7. Isonomia Tributária (Art. 150, II, CF/88): Tratar igualmente 

contribuintes em situações desiguais viola a isonomia. A cobrança da mesma taxa 

sobre um estabelecimento de alto risco (que recebe fiscalizações constantes e 

efetivas) e sobre uma agência do INSS de baixo risco (que não recebe fiscalização 

alguma) constitui manifesta quebra do princípio isonômico. A distinção de fato (baixo 

risco e ausência de fiscalização) exige um tratamento tributário diferenciado. 

2.8. Segurança Jurídica: A adesão à tese vinculante do Tema 217 do STF 

é fundamental para a segurança jurídica e para a previsibilidade do sistema 

tributário. A insistência na cobrança de uma taxa em desconformidade com o 

entendimento da mais alta Corte do país gera incerteza e litígios desnecessários, 

onerando tanto o contribuinte quanto a administração pública. 

 

A aplicação desses princípios reforça a conclusão de que a cobrança da 

Taxa de Vigilância Sanitária do INSS, no caso em análise, é flagrantemente 

inconstitucional e ilegal. 

 

Diante do exposto e em consonância com a jurisprudência vinculante do 

Supremo Tribunal Federal, notadamente o Tema 217 (RE 588.322/RO), entendo que 

a pretensão recursal do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) 

merece acolhimento integral. 
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A fundamentação legal e constitucional é robusta ao demonstrar que a 

mera existência de um órgão ou estrutura municipal apta ao exercício do poder de 

polícia é condição necessária, mas não suficiente, para a caracterização do fato 

gerador da Taxa de Vigilância Sanitária. É imprescindível o efetivo exercício do 

poder de polícia, materializado em uma atuação concreta, específica e 

individualizada sobre o contribuinte, o que não restou comprovado pelo 

Município de Andirá em relação à agência do INSS para os exercícios de 2022 a 

2025. 

 

A atividade do INSS, por sua natureza administrativa e de baixo risco 

sanitário, somada à ausência de qualquer registro de fiscalização municipal, implica 

a inexistência de contraprestação por parte do Município, rompendo o nexo causal e 

violando os princípios da referibilidade, proporcionalidade e isonomia tributária, além 

da estrita legalidade. A nulidade da cobrança, por ausência de fato gerador, é 

absoluta e não se sujeita a preclusão administrativa. 

 

Pelo exposto, este Relator VOTA no sentido de CONHECER do Recurso 

Administrativo interposto pelo INSS e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, para: 

1. Declarar a inexigibilidade da Taxa de Vigilância Sanitária lançada pelo 

Município de Andirá/PR sobre a agência do INSS para os exercícios de 2022, 2023, 

2024 e 2025. 

2. Determinar o cancelamento dos respectivos lançamentos tributários. 

3. Determinar a restituição de eventuais valores já pagos a este título pelo 

INSS, devidamente atualizados pela taxa SELIC, desde a data do pagamento 

indevido. 

É como VOTO. 
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ACÓRDÃO 

 
 

Diante do exposto, ACORDA o plenário do Conselho Municipal de 

Contribuintes de Andirá - CMCA, pela maioria dos votos, em julgar PROCEDENTE o 

recurso voluntário do Processo Administrativo nº 1209/2025, ressaltado que a 

decisão é especificamente ao Instituto Nacional do Seguro Social. 

Participaram do julgamento os Conselheiros: Gleison Esneder Manicardi- 

Presidente Interino, o relator Ederson Sousa Silva, o redator Murilo Ferrari Souza e o 

conselheiro Dirceu Luiz. 

 

 

Andirá, 25 de novembro de 2025.                              

     

 

                                                 Ederson Sousa Silva 
Relator 

 

 

      Murilo Ferrari de Souza 
   Redator 

 
 
 
                                                          

                                                    Gleison Esneder Manicardi 
      Presidente Interino 
 
 
                 
                                                                 Dirceu Luiz 
                                                                Conselheiro 


	1. Da natureza jurídica das taxas e o princípio da referibilidade
	2. Da ausência de fato gerador e da inexistência de contraprestação
	3. Da inaplicabilidade do art. 146 do CTN e do art. 485 do CTM
	4. Da analogia com o ICMS e da inaplicabilidade prática da taxa
	5. Do RE 220.316/MG e dos limites de sua aplicação

